
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 348.095 - SC (2016/0024034-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JESSE PAULO CATARINA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FLAGRANTE. DROGA EM 
DEPÓSITO. AUSÊNCIA DE URGÊNCIA.  INOCORRÊNCIA. ART. 33, §4º. 
REDUTORA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

– O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a 
inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, 
porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de 
flagrante constrangimento ilegal.

– Não há falar em nulidade e ilegalidade na apreensão da 
droga, porquanto, sendo o tráfico de drogas - na modalidade "ter em 
depósito" - crime de natureza permanente, cuja consumação se prolonga 
no tempo, é prescindível o mandado de busca e apreensão para que os 
policiais adentrem ao domicílio do acusado, com o intuito de reprimir e 
fazer cessar a prática delituosa

– A causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06 não foi aplicada no caso concreto em razão da 
dedicação do paciente a atividades criminosas, evidenciada sobretudo 
pela quantidade e variedade das drogas apreendidas. Para se 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias de que o paciente 
se dedica a atividades criminosas, é necessário o reexame aprofundado 
das provas, inviável em habeas corpus.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 348.095 - SC (2016/0024034-9)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JESSE PAULO CATARINA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de JESSE PAULO CATARINA contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina na Apelação Criminal n. 2015.039614-1. 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, denunciado e 

condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao 

pagamento de 500 dias-multa, por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 33 

da Lei n. 11.343/06. 

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, o 

qual negou provimento ao recurso em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL (RÉU PRESO). CRIME CONTRA 
A SAÚDE PÚBLICA. TRAFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES (ART. 
33, CAPUT DA LEI  11.343/06). SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECURSO DO RÉU.

MÉRITO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADA. MILEANTE 
TRAFEGANDO COM MOTOCICLETA QUE, AO RECEBER ORDEM 
PARA PARAR, EMPREGA EM FUGA. ABORDAGEM APÓS 
PERSEGUIÇÃO QUE ENCONTRA DROGA JUNTO COM O 
ACUSADO. INGRESSO EM SUA CASA FRANQUEADO POR SUA 
GENITORA. MAIS DROGA ENCONTRADA. PALAVRAS DOS 
POLICIAIS CONTUNDENTES. CONDENAÇÃO MANTIDA.

DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE ESPECIAL 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º, DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. NÃO 
INCIDÊNCIA. RÉU PRIMÁRIO E PORTADOR DE BONS 
ANTECEDENTES. QUANTIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DA DROGA 
APREENDIDA QUE REVELAM SUA DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINAL.

RECURSO IMPROVIDO (fls. 31).
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No presente writ, a defesa sustenta ser ilícita a prova da materialidade do 

delito, porquanto colhida mediante violação de domicílio, sem prévio mandado de busca 

e apreensão, não se tratando de medida urgente para justificar o ato. 

Alega, ademais, que o ilícito praticado pelo paciente seria eventual, não 

havendo evidência de sua dedicação a atividades criminosas. Argumenta que o 

fundamento do acórdão seria insuficiente para afastar a causa especial de diminuição 

de pena, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 1.343/2006. 

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela anulação do processo ou, 

subsidiariamente, pela diminuição da pena.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 348.095 - SC (2016/0024034-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Preliminarmente, o presente habeas corpus não merece conhecimento, 

pois impetrado em substituição a recurso próprio (HC n. 109.956, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se 

constate a existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de 

locomoção do paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe 3/9/2014). 

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade. 

Conforme relatado, a primeira tese da impetração se fundamenta na 

ausência de urgência para o ingresso dos milicianos na residência do paciente, ocasião 

em que ocorreu a prisão em flagrante delito. Não há como conceder a ordem conforme 

pleiteada, uma vez que tal providência demanda o reexame aprofundado de todo 

conjunto probatório para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 

soberanas na análise das provas, sobre as circunstâncias fáticas em que ocorreu a 

prisão, o que sabidamente é incompatível com os estreitos limites da via estreita.

Ademais, não há falar em nulidade e ilegalidade na apreensão da droga, 

porquanto, sendo o tráfico de drogas - na modalidade "ter em depósito" - crime de 

natureza permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, é prescindível o 

mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem ao domicílio do 

acusado, com o intuito de reprimir e fazer cessar a prática delituosa. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Por ausência de prova pré-constituída, que se faz 
indispensável em sede de habeas corpus, não há como aferir se o 
recorrente foi, de fato, agredido pelos policiais.

2. "Tratando-se o tráfico ilícito de drogas de crime 
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permanente, não há se falar em ilegalidade da prisão em flagrante 
por violação de domicílio, uma vez que a Constituição Federal, em 
seu art. 5º, inciso XI, autoriza a entrada da autoridade policial, seja 
durante o dia, seja durante a noite, independente da expedição de 
mandado judicial. Precedente." (HC 267.968/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
26/08/2013).

3. "A arguida ilegalidade da prisão em flagrante pela demora 
injustificada de sua homologação resta superada pela já ocorrida 
conversão em prisão preventiva" (HC 282.976/AM, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 09/06/2014).

4. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 
o resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 
recorrente, que responde a outros processos criminais pelos crimes de 
tráfico de drogas, roubo e homicídio.

5. Recurso a que se nega provimento. (RHC 59.441/BA, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 10/06/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
NULIDADE DAS PROVAS APREENDIDAS. IMPROCEDÊNCIA. 
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO PRESCINDÍVEL. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

- Não há nulidade e ilegalidade na apreensão da droga, 
porquanto, sendo o tráfico ilícito de entorpecentes crime de natureza 
permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, é prescindível 
o mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem no 
domicílio do acusado, com o intuito de reprimir e fazer cessar a 
prática delituosa. Precedentes.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a 
custódia cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível 
sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal.

- In casu, constata-se a inadequação e 
desproporcionalidade da prisão preventiva dos pacientes, decretada pelo 
Juízo de primeiro grau, com fundamento na garantia da ordem pública, 
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limitando-se o magistrado, todavia, a indicar a gravidade abstrata do 
delito, sem demonstrar, de forma concreta, nenhuma circunstância que 
evidencie a existência de risco ao cumprimento do diploma repressivo.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para revogar a prisão preventiva dos pacientes, salvo se por outro motivo 
estiverem presos, sem prejuízo de que seja novamente decretada, de 
forma fundamentada, ou aplicada medida cautelar diversa da prisão, nos 
termos do art. 319 do Código de Processo Penal - CPP. (HC 317.810/SP, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 01/06/2015)

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS DELITOS 
DE TRÁFICO DE DROGAS E ROUBO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
PROVA ILÍCITA. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DE 
EXCEPCIONALIDADE CONSTITUCIONAL. INTERNAÇÃO. 
REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE ATOS INFRACIONAIS 
GRAVES. ART. 122, INCISO II, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
III - Verifica-se que a decisão do eg. Tribunal a quo está 

de acordo com a jurisprudência pacífica desta col. Corte, que 
entende ser permanente o crime de tráfico de drogas - na 
modalidade guardar ou ter em depósito -, configurando-se o 
flagrante enquanto o entorpecente estiver em poder do infrator. 
Incide, portanto, no caso, a excepcionalidade do art. 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal (precedentes).

IV - In casu, o r. decisum que manteve a internação do 
adolescente está fundamentado em elementos concretos extraídos dos 
autos que demonstram a incidência da hipótese prevista no inciso II do 
art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em vista que o 
paciente cometeu outros atos infracionais graves (equiparados a furto, 
pelo qual recebeu medida de liberdade assistida, e roubo, em que lhe foi 
aplicada semiliberdade). Desta forma, não há flagrante ilegalidade apta a 
superar a impropriedade da via eleita.

Habeas corpus não conhecido. (HC 312.404/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 03/08/2015)

Quanto à alegação de que seria possível a aplicação da causa de redução 

da pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, melhor sorte não socorre o paciente.

Em que pese o habeas corpus ter sido impetrado por profissional 

habilitado, a sentença condenatória não foi trazida aos autos em sua integralidade, 

mesmo após a requisição de informações ao Tribunal de origem. Além disso, o voto 
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condutor do acórdão, contudo, trouxe que:

2.3.2) Da causa de especial diminuição da pena
Quanto a dosimetria da pena, busca a defesa a aplicação 

da causa de especial diminuição prevista no § 4o, do art. 33, da Lei 
11.343/06, argumentando que o réu não possui histórico de envolvimento 
com drogas, tampouco se dedica ao narcotráfico.

Dispõe o referido artigo da Lei:
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, 

produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, 
ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, 
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer 
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e 
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) 
dias-multa.

[...]
§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste 

artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois 
terços, vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 
nem integre organização criminosa.
Deste dispositivo, tem-se que para a incidência da causa de 

especial diminuição da pena deve o agente: a) ser primário; b) possuir 
bons antecedentes; e, c) não se dedicar às atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa.

Acerca do assunto, Luiz Flávio Gomes, Alice Bianchini, 
Rogério Sanches Cunha e Willian Terra de Oliveira ensinam:

No delito de tráfico (art. 33, "caput") e nas lormas 
equiparadas (§ 1o), as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, desde que o agente seja primário (não 
reincidente), de bons antecedentes e não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa 
(traficante, agindo de modo individual e ocasional). Os 
reauisitos são subjetivos e cumulativos, isto é, faltando um 
deles inviável a benesse legal (Nova Lei de Drogas 
Comentada; Lei 11.343, de 23.8.2006, Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 165).
O Juízo a quo, negou a incidência desta causa, 

argumentando que "entendo inaplicável a redutora prevista no § 4º do 
artigo 33 da Lei de Tóxicos, mormente diante da significativa 
quantidade de cocaína apreendida com o acusado, associada à gama 
de drogas por ele negociada, incluindo o crack, o LSD e a maconha. 
Como já dito. especificamente em relação à cocaína, um traficante 
ocasional não disporia de tamanha quantidade desse material, seja 
pelo fato de ser intrincado chegar ao grande fornecedor, seja pelo 
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fato de a disseminação dessa quantidade de entorpecente entre 
usuários demandar conhecimento dos mecanismos de distribuição 
típicos e manutenção de contatos com pessoas meio do tráfico. 
Destarte, tenho como provada a dedicação do acusado ao tráfico, 
lembrando que a lei não gradua o nível de engajamento para a 
denegação da benesse".

Da análise dos autos, tem-se que o réu não apresenta 
antecedentes criminais, porém, considerando as circunstâncias e a 
quantidade de droga apreendida, fica evidente sua dedicação às 
atividades criminosas.

Deste modo, inaplicável a benesse almejada, pois não 
satisfeitos os requisitos do § 4o, do art. 33 da Lei 11.343/06.

(...)
Portanto, a sentença deve ser mantida (fls. 31/41).

Como visto, o acórdão considerou que o magistrado sentenciante deixou 

de aplicar corretamente a redução de pena prevista no art. 33, §4º. Assim o fez, por 

entender que as circunstâncias em que ocorreram o flagrante, aliadas à quantidade e 

variedade da droga apreendida, não permitiam inferir que estariam preenchidos os 

requistos legais. 

Alterar as conclusões das instâncias ordinárias, no caso em concreto, 

implicaria em rever as circunstâncias fático-probatórias que lastrearam a condenação, 

procedimento inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
NÃO INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40, III. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. EFETIVA COMERCIALIZAÇÃO DOS 
ENTORPECENTES NO LOCAL. NECESSIDADE. REGIME ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

1. Concluído pela Corte de origem, com arrimo nos 
fatos da causa, que o paciente se dedicava às atividades 
criminosas, fazendo do narcotráfico seu meio de vida, não incide a 
causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos 
os requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para 
concluir em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência incabível na via estreita do 
habeas corpus. 

(...)
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4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de reduzir a reprimenda do paciente para 6 anos e 8 meses 
de reclusão e 666 dias-multa, mantido o regime inicial fechado. (HC 
347.078/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 10/03/2016)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE POSSE. INADMISSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO NA VIA ELEITA. 
INTERESTADUALIDADE DO DELITO. FRAÇÃO DE AUMENTO ALÉM 
DA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AFASTAMENTO DA 
MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI 11.343/06 COM FULCRO EM 
FUNDAMENTO CONCRETO E IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS OU 
CONCESSÃO DO SURSIS. SOMATÓRIO DAS PENAS. 
DESCABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
4. A minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de drogas, 

foi afastada ante a conclusão de que o paciente dedicava-se a 
atividades criminosas, fazendo disso um meio de vida. Assim, o 
reexame da matéria, com vistas ao reconhecimento da minorante, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório carreado 
durante a instrução processual, providência, no entanto, 
inadmissível na estreita via do writ.

(...)
6. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida de 

ofício para reduzir as penas a 7 anos e 10 meses de reclusão, a serem 
cumpridas inicialmente no regime semiaberto, além de 593 dias-multa. 
(HC 197.657/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
15/02/2016)

Ante o exposto, não conheço o habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0024034-9 HC 348.095 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01154552220148240020  1154552220148240020  20150396141

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JESSE PAULO CATARINA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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